
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 088/2017 

  

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 008/2017 

 

EDITAL Nº 010/2017 

 

 

Senhor Licitante, 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remete-lo à Seção de Licitações, pelo e-mail 

licitacao@potim.sp.gov.br. 

 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Potim da comunicação, por meio de e-mail, 

de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 

quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página (www.potim.sp.gov.br) para eventuais 

comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

(enviar pelo e-mail licitacao@potim.sp.gov.br) 

 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 008/2017 

 

Denominação:_______________________________________________________ 

 

CNPJ:_______________________________________ 

 

Endereço:____________________________________n° ____ Bairro__________ 

 

Cidade:___________________________Estado____________CEP ___________ 

 

E-mail:____________________________________________________________ 

         

Telefone: _____________________    Fax: ______________________ 

 

Obtivemos, por meio do acesso à página www.potim.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local:_______________________________, _____ de ________________________ de 2017. 

 

Nome:____________________________________________ RG ________________________ 

 

 

licitacao@potim.sp.gov.br
http://www.saoluizdoparaitinga.sp.gov.br/
www.potim.sp.gov.br


 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 088/2017 

  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 008/2017  

EDITAL Nº 010/2017 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR APLICAÇÃO DO MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/06/2017 – HORÁRIO: às 10h00min 

LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, sito à PraçaMiguel Correa dos Ouros, n.º 101, 
Centro, na cidade de Potim, Estado de São Paulo. 
 
A Sessão de processamento do presente pregão será conduzida pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de 
Apoio, nomeado (a) através da Portaria de N.° 206/2017 de 13 de março de 2017. 
 
CONTATO: 
I)Telefone: 3112-9200, e 
II) E-mail: licitacao@potim.sp.gov.br 
 

A Prefeitura Municipal de Potim, Estado de São Paulo, com sede na Praça Miguel Corrêa 
dos Ouros, n.º 101, Centro, por intermédio da Prefeita Municipal Sra.Erica Soler dos Santos Oliveira 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE REMOÇÃO EM AMBULÂNCIA UTIMÓVEL, com proposta mais vantajosa para o 
Município, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE TRANSPORTE EM AMBULÂNCIA TIPO D, UTI MÓVEL,24 
(VINTE E QUATRO) HORAS, ONDE O VALOR POR REMOÇÃO SERÁ FIXO COM ADICIONAL 
DE HORA PARADA, INDEPENDENTE DA CARGA HORÁRIA OU DIA SOLICITADO,sendo que 
este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 
nº 543/2010 e 549/2010, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores; Será regido também pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
A sessão de pregão será realizada no local e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 
quando deverão ser entregues os documentos referentes ao credenciamento, os envelopes de 
proposta de preços e de documentos de habilitação das empresas interessadas, diretamente ao 
pregoeiro. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 
nos autos do processo em epígrafe. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e dos anexos que 
dele fazem parte integrante. 
 
A despesa estimada em R$ 400.322,50 (Quatrocentos mil trezentos e vinte dois reais e 

cinqüenta centavos), onerará as seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2017 no 

seguinte elemento: 

Divisão de Saúde 

Dotação: 0206 – Divisão de Saúde 
020601 – Coordenação em Saúde 

 10.122.0017.2015 – Coordenação da Saúde 
 252 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 Fonte 01 – Tesouro 

mailto:licitacao@potim.sp.gov.br


 

 

I – DO OBJETO 
1.1 – A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE TRANSPORTE EM AMBULÂNCIA TIPO D, UTI MÓVEL,24 
(VINTE E QUATRO) HORAS, ONDE O VALOR POR REMOÇÃO SERÁ FIXO COM ADICIONAL 
DE HORA PARADA, INDEPENDENTE DA CARGA HORÁRIA OU DIA SOLICITADO. 
 
1.2 – A vigência do contrato será por um período de 12 (doze) meses a contar da data dasua 
assinatura, podendo ser prorrogado. 
 
1.3 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do Município, conforme 
especificações constantes no Anexo I do presente edital. 
 
II – DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento e que atenderem as 
demais exigências, inclusive quanto à documentação (item VI), constantes deste edital e seus 
anexos, bem como as exigências da Portaria GM/MS nº 2048/2002, Resolução CFM nº 
1671/2003, Resolução CFM nº 1672/2003 e normas da ABNT-NBR 14561/2000. 
2.2. - Não será permitida a participação de empresas: 

2.2.1. - Estrangeiras que não funcionem no País. 
2.2.2. - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.3. - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 

impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

2.2.4. - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02. 
2.2.5. - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 9º da Lei 8.666/93. 
2.2.6. - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
2.2.7. - Encontram-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

 
III – DO CREDENCIAMENTO 
3.1 – Para o credenciamento deverá ser apresentado o Declaração de Habilitação, conforme 
modelo constante do Anexo III, juntamente com os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular do qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 
3.2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 
3.3 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
3.4 – Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Setor de Licitações e juntados ao pro-
cesso administrativo. 
3.5 – Na hipótese da licitante não apresentar Representante (Legal ou Procurador), desse não se 
credenciar ou ausentar-se da sessão, a Licitante ficará impedida de participar da fase de lances 
verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de renun-
ciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
3.6 – As empresas que desejarem utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006 de-
verão apresentar, fora dos envelopes, declaração de que estão enquadradas como Microempresas 



 

 

ou Empresas de Pequeno Porte, conforme Anexo IV, comprovada por 01 (um) dos seguintes docu-
mentos: 

3.6.1 – Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial; 
3.6.2 – Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas caso atuem em outra 

área que não a comercial; 
3.6.3 – Comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições - Simples Nacional; 
3.6.4 – Caso a licitante que declarar a sua condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte não a comprovar, poderá ainda participar do certame, porém sem os benefícios 
concedidos pela Lei Complementar n.º 123/06, na forma descrita no subitem 7.10, do item VII deste 
Edital. 
 
IV – DAFORMADEAPRESENTAÇÃODADECLARAÇÃODEHABILITAÇÃOAOSREQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.1 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 
estabelecido no Anexo III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes N° 1 e N° 2. 
4.2 – A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia 
e hora determinados, em 02 (dois) envelopes devidamente fechados, indevassáveis e rubricados no 
fecho, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

Denominação da empresa: 
Envelope Nº 1 – Proposta Comercial 

Pregão Presencial nº.  008/2017 

Denominação da empresa: 
Envelope Nº 2 - Habilitação 

Pregão Presencial nº 008/2017 

4.3 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, datilografada/digitada e re-
digida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devidamente 
assinada e rubricada em todas as folhas, pelo representante legal do proponente, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo o preço unitário do metro quadrado dos serviços objeto da presen-
te licitação, já inclusos todas as despesas, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre 
os mesmos. 
4.4 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para auten-
ticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
4.5 – Após o recebimento dos Envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição dequaisquer 
documentos, nem retificação de preços ou condições. 
 
V – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
5.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) Número do processo e do Pregão; 
c) Descrição do objeto da presente licitação; 
d) Preço unitário do item, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado 

à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária.Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por e-xemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, rela-cionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, não cabendo à 
Municipalidade ne-nhum custo adicional; 

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
5.2 – As propostas poderão ser apresentadas em até duas casas decimais. 
5.3 – As propostas não deverão conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que in-
duza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 



 

 

5.4 – A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
5.5 – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
Para a habilitação todos licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, 
deverão apresentar a Documentação Completa, na seguinte conformidade: 
6.1. – No que se refere à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão apresentar: 
6.1.1 –HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

a1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

a2) Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos 
referidos no item 6.1., a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, 
previsto no item 3 deste edital. 

b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 

c) Os documentos relacionados no subitem “a” não precisarão constar do Envelope nº 
2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

d) Apresentar o Registro da empresa na Vigilância Sanitária de sua Sede. 
e) Apresentar o Alvará Licença de funcionamento atualizado, dentro da validade. 

6.2. – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a)ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasdoMinistérioFazenda(CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões: 

c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal; 

c2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários 
expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta 
SF/PGE 03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 
representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

c3) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal ou Certidão Positiva de Débito 
com efeitos de negativa. 

d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com 
Efeitos de Negativa; (Substituída pelas Certidões referente ao Item c.1 – acima); 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

g) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato; 
 



 

 

g1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

g2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que for declarado vencedor, nos 
termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/06, prorrogáveis por igual período, a 
critério desta prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

g3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem g.2, implica-
rá na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 
6.3. – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de 
recuperação judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de recuperação 
judicial foi deferido e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo da recuperação 
judicial. Elucide-se que se trata da decisão concessiva do benefício da recuperação judicial e não da 
decisão na qual o juízo manda processar a recuperação judicial. No caso da recuperação 
extrajudicial o licitante deverá comprovar que o plano de recuperação foi homologado judicialmente. 
A participação do licitante em recuperação judicial e extrajudicial só será permitida, nos termos do 
plano devidamente homologado. 
6.4. – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 
legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. (Anexo V). 
6.5. –QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL 

a) Atestado que comprove aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação, deno mínimo 50% do solicitado no presente Edital por meio da 
apresentação de atestado(s) expedido(s), necessariamente em nome do licitante, por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 

b) DECLARAÇÃO expressa de que o transporte de pacientes será realizado com equipe, 
equipamentos médicos e demais estrutura necessária para esta função de acordo com a Portaria 
GM/MS nº 2048/2002, Resolução CFM nº 1671/2003, Resolução CFM nº 1672/2003 e normas da 
ABNT-NBR 14561/2000, conforme modelo Anexo VI. 
6.6. –DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.6.1. - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 
cópia, autenticada por cartório competente, autenticada por servidor da administração, ou mesmo 
cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo Pregoeiro ou por 
um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação. 

6.6.2. – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

6.6.3. – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta 
Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas. 

6.6.4. – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6.5. – Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilita-
ção do licitante. 

6.6.6. – O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este 
meio eletrônico. 
 



 

 

6.6.7.–TodasascertidõesexigidaspoderãoserapresentadasCertidãoNegativa de 
Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

 
VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
7.1 – No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase 

de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão 

apresentados os documentos indicados no item 3.1. 

7.2 –Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao(a) Pregoeiro(a) os envelo-

pes nº 1 e nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de 

Habilitação. 

7.3 – O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO POR APLICAÇÃO DO MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 

qualidade definidos neste Edital. 

7.4 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

7.4.1 – Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital. 

7.4.2 – Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta 

ofertadas pelos demais licitantes. 

7.4.3 – Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 

7.5 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 

certame, lavrando-se ata a respeito. 

7.6 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 

seguintes critérios: 

7.6.1 – Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela. 

7.6.2 – Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No 

caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de 

licitantes. 

7.6.3 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os 

demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de 

preços. 

a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances. 

7.7 –O julgamento será feito pela proposta de MENOR PREÇO POR APLICAÇÃO DO MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS VALORES UNITÁRIOS, observada a porcentagem 
mínima de: 
 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. 
VALOR MÉDIO 

UNITARIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde 

o serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um 

percurso de até 120 Km, contados todo o percurso de 

ida e volta. 

Remoção 120 R$ 2.154,67 R$ 258.560,40 



 

 

02 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde 

o serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um 

percurso de até 500 Km, contados todo o percurso de 

ida e volta. 

Remoção 10 R$ 6.048,67 R$ 60.486,67 

03 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde 

o serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um 

percurso de até 800 Km, contados todo o percurso de 

ida e volta. 

Remoção 05 R$ 9.855,00 R$ 49.275,00 

04 
Valor da hora parada a partir da 2ª hora parada no 

hospital referencia. 
Hora 120 R$ 266,67 R$ 32.000,40 

VALOR TOTAL:  R$ 400.322,50 

LANCE MÍNIMO:  1% 

 
7.8 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances. 

7.9 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

7.9.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

7.9.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de 

lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta. 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência nos termos da LC 

123/2006 e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5(cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência 

e apresentar nova proposta. 

b1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 

igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

7.9.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 

ofertada fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

7.9.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto 

disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de 

preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno 

porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1. 

a) Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 

configurada a hipótese prevista no subitem 7.9.4, será declarada a melhor oferta àquela proposta 

originalmente vencedora da fase de lances. 

7.10 – Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas 

não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de 

lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.  



 

 

7.11 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 

7.12 – O Pregoeiro poderá negociar como autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço. 

7.13 – Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

7.14 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Prego-

eiro, será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste Edital. 

7.15 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente 

entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 

até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

7.16 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de 

obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.17 – Esta Prefeitura Municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

7.18 – Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor. 

7.19 – Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo 

negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 

7.20 – Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 

7.21 – O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os 

licitantes atenderem às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

convocação. 

 

VIII – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
8.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03(três) dias para apresentação de memoriais, ficando 
as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
8.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direi-
to de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encami-
nhamento do processo à Prefeita Municipal para a homologação. 
8.3 – Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Licitações, sito à Praça Miguel Corrêa dos 
Ouros, n.º 101 – Centro, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, de 2.ª a 6.ª 
feira. 

8.3.1 – Não serão aceitos recursos encaminhados via fax, correspondência ou e-mail. 
8.4 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devida-
mente informado à autoridade competente. 
8.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-
tente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
8.6 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insus-
cetíveis de aproveitamento. 
8.7 – A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR APLICAÇÃO DO MAIOR PERCENTUAL 
DE DESCONTO do item. 



 

 

 
IX – DO CONTRATO E DA CONTRATAÇÃO 
9.1 – Homologada a licitação, será convocada a empresa vencedora para a assinatura do contrato, 
devendo fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de sujeitar-se às sanções legais. 
 
9.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo devidamente justificado. 
9.3 – A assinatura do contrato deverá ser feita pelo representante legal da empresa ou por repre-
sentante credenciado, por procuração, registrada em cartório, devidamente autenticada e com po-
deres expressos para celebrar tal avença. 
9.4–O contrato será elaborado em estrita conformidade com o que dispõe a Lei Federal n.º 8.666/93 
e dela farão parte este instrumento convocatório e a proposta da licitante registrada. 
9.5 – O contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, e terá vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei. 
9.6 – Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o detentor do contrato cancelado quando: 

9.6.1 – Descumprir as condições do Contrato; 
9.6.2 – Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabe-lecido por esta Prefeitura Municipal, sem justificativa aceitável; 
9.6.3 – Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles pra-ticados no mercado, nas condições de execução dos serviços descritos deste edital; 
9.6.4 – For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
9.6.5 – For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei 

Fe-deral n.º 10.520, de 17 de julho de 2002. 
9.7 – Independentemente das previsões anteriormente indicadas, o detentor do contrato poderá 
solicitar o cancelamento do mesmo na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado. 
 
X – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
10.1 – Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 01 (uma) hora após a chamada 
pelo responsável pelo Departamento de Saúde, mediante contato telefônico, correndo por conta da 
Detentora todas as despesas com equipamentos, mão de obra, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação de serviços. 
10.2 – As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades deste Município, não estando 
a Prefeitura Municipal de Potim obrigada a contratar uma quantidade mínima dos serviços, ficando a 
seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da contratação. 
10.3 – A empresa contratada ficará responsável civil e criminalmente pela qualidade e execução dos 
serviços que executar, por si ou por seus prepostos, sendo ainda de sua responsabilidade: 

a) Contratação de pessoal e de profissionais técnicos, bem como pelos encargos 
trabalhistas, tri-butários e previdenciários e demais despesas decorrentes da prestação dos 
serviços, de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência; 

b) Apresentar, mensalmente, todos os documentos referentes à comprovação de registro 
dos seus empregados, prova de quitação das folhas de pagamentos, e comprovação de 
recolhimento de en-cargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros solicitados; 

c) Executar os serviços de acordo com todas as normas técnicas aplicáveis à espécie, 
atendendo às determinações da Prefeitura e utilizando pessoal devidamente habilitado; 

d) Atender todas as normas ambientais aplicáveis; 
e) Despesas com alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários; 
f) Despesas com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes da 

prestação dos serviços; 
g) Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo municípioexclusivamente para 

a re-alização dos serviços objeto desta licitação, guardando sigilo quanto às informações a que tiver 
a-cesso no exercício do trabalho; 



 

 

h) Fornecer todos os materiais, insumos, ferramentas e equipamentos necessários para a 
realiza-ção dos serviços; 

i) Fornecer uniformes e EPIs para seus funcionários; 
j) Cumprir o cronograma de execução dos serviços, de acordo com as orientações da 

Prefeitura. 
10.4 – Serão de responsabilidade da contratante, sem quaisquer ônus para a Contratada: 

a) Permitir o livre acesso dos funcionários e técnicos da empresa contratada nos locais 
indicados para a consecução do contrato; 

b)Designação de funcionários para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto 
do presente edital; 

c) Entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias de qualquer documento requerido pelo 
proponente que seja necessário para execução do objeto do presente edital; 

d) Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumi-
dos ou gerados, em razão do serviço contratado; 

e) É obrigatória a presença de médico responsável durante todo o procedimento de 
remoção, con-forme resoluções CFM 1671 e 1672/03, sob pena do não pagamento da remoção; 

f) Apresentar declaração explícita e formal da licitante do pessoal devidamente qualificado e 
do aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o objeto da licitação, assinada pelo 
representante legal da empresa participante. Entende-se por declaração explícita e formal, que a 
empresa deverá declarar sob as penas da lei, que possui veículo adequado, pessoal capacitado e 
habilitado para efetuar o serviço, conforme resoluções CFM n.º 1671 e 1672/03; 

g) Apresentar declaração (emitida pela empresa) informando o nome completo, número de 
identi-dade e o número do registro no conselho pertinente da equipe: médicos, enfermeiros, 
condutores de veículos de urgência (nome completo, número de identidade, número da CNH e 
categoria de habilitação). 
10.4.1 – Condutor: 

a) Ter idade superior a 21 anos – CTB Art. 138, I; 
b) Cópia de habilitação na categoria D e/ou E – CTB Art. 138, II e 143, V; 
c)Seraprovadoemcursoespecializado,nostermosdaregulamentaçãoCFMn.º1671/03,devendo 

apresentar o certificado de conclusão do curso ou documento equivalente. 
10.4.2. – Veículo: 

a) Ambulância do Tipo D: Conforme Resolução n.º 1671/03; 
b) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV – Art. 124, 131; 
c) Comprovante de pagamento do seguro obrigatório de danos pessoais causados por 

veículos au-tomotores de via terrestre – DPVAT; 
d) Comprovante de pagamento do Imposto sobre propriedade de veículos.  

10.4.3. – Enfermeiro: 
a) Cópia da Identidade e número do registro do Conselho Pertinente; 
b) Cópia de certificado de curso especializado nos termos da resolução CFM n.º 1671/03. 

10.4.4. – Médico: 
a) Cópia da identidade e número do Registro do Conselho Pertinente; 
b) Cópia do certificado de curso especializado nos termos da resolução CFM n.º 1671/03. 

10.5 – Nenhum vínculo decorrerá da prestação dos serviços contratados entre os funcionários da 
contratada e a Prefeitura. 
10.6 – Os licitantes vencedores que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a executar os 
serviços no preço avençado, podendo tais valores, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro, para menos ou para mais. 

10.6.1 – As empresas que pleitearem o reequilíbrio econômico-financeiro deverão comprovar 
fato superveniente ao ajuste, imprevisível ou previsível, com consequências incalculáveis, caso 
fortuito, força maior ou fato príncipe, alusivo à época da elaboração da proposta e do momento do 
respectivo pedido; 

10.6.2 – Se, através de pesquisas dos preços praticados no mercado, a Administração 
verificar que houve redução dos preços, poderá convocar os contratados para negociar a redução 
dos preços vi-sando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro; 



 

 

10.6.3 – O licitante vencedor poderá, a critério da Administração, ter o Contrato cancelado, 
desonerando-se de compromisso ajustado, quando ficar efetivamente comprovado o desequilíbrio 
econômico-financeiro. 
 
10.7. Das obrigações da Contratante: 

a) Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste edital; 
b)Fiscalizar os serviços prestados, através de verificação de qualidade, e conseqüente 

aceitação. 
 
XI – DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 – O pagamento dar-se-á até o 15º (décimo quinto) dia útil após a apresentação da competente 
nota fiscal, junto à Tesouraria Municipal da Contratante, mediante apresentação da Nota Fiscal dos 
serviços acompanhada das certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema 
de Seguridade Social (INSS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Justiça do 
Trabalho. 
11.2 – As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu venci-
mento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
11.3 – O pagamento será efetuado por meio de cheque nominativo ou outro procedimento a critério 
do licitante. 
 
XII – DAS SANÇÕES 
12.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá ga-
rantida a defesa prévia da CONTRATADA, rescindir o contrato, e, segundo a gravidade da falta 
come-tida, aplicar as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 
c)suspensão temporária de participar de licitação e contratar com a Administração por, não 

superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquan-

to perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua 
reabilitação pelo Sra. Prefeita Municipal, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base 
na alínea anterior. 
12.2 – A multa de que trata a alínea "b" do subitem 12.1, será aplicada da seguinte forma: 

a) pelo atraso no fornecimento em relação ao prazo estipulado: multa de 2% (dois por cento) 
ao dia, calculada sobre o valor atualizado da fatura; 

b) pelo não cumprimento de qualquer condição pactuada no contrato e não abrangida pela 
alínea anterior: 2% (dois por cento) do valor da fatura, para cada evento. 
12.3 – O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
12.4 – Para aplicação das penalidades, a CONTRATADA será notificada para apresentação de de-
fesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação. 
12.5 – As penalidades previstas no item 12 poderão ser aplicadas cumulativamente. 
12.6 – As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 
justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e com-
prováveis, a critério da autoridade competente da Prefeitura Municipal, e, desde que formuladas no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que a CONTRATADA tomar ciência. 
 
XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 – O presente edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte in-
tegrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
13.2 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 



 

 

13.3 – A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
sendo anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 
13.4 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.5 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.6 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo pregoeiro. 
13.7 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comuni-
cação do pregoeiro em contrário. 
13.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
13.9 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da dis-
puta, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.10 – Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atascircunstanciadas, 
que serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 
13.11 – As recusas ou as impossibilidades de assinatura devem ser registradas expressamente na 
própria ata. 
13.12 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes foram abertos na sessão e as propos-
tas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
13.13 – O resultado do presente certame será divulgado no D.O.E. 
13.14 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado. 
13.15 – Havendo adjudicação, os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais 
licitantes serão devolvidos ao final da sessão. 
13.16 – Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório. 

13.16.1 – Solicitações de esclarecimentos poderão ser enviadas via fax ou e-mail. 
13.16.2 – Solicitações de impugnação do edital deverão ser protocoladas no Setor de Licita-

ções, sito à Praça Miguel Correa dos Ouros, n.º 101 – Centro, das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min, de 2.ª a 6.ª feira. 

13.16.3 – Não serão aceitas solicitações de impugnação do edital encaminhadas via fax ou 
e-mail. 

13.16.4 – A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
01 (um) dia útil anterior a data fixada para recebimento das propostas. 

13.16.5 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
13.17 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das Leis Federais n.º 
8.666/93 e n.º 10.520/02. 
13.18 – Integram o presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Proposta Comercial; 

Anexo III – Declaração de Habilitação; 

Anexo IV –Declaração de condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo V – Declaração de atendimento as normas de transporte de pacientes; 

Anexo VI – Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 



 

 

Anexo VII – Minuta de Contrato. 

13.19 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Aparecida/SP. 
 

Potim, 08 de Junho de 2017. 
 

 

 

 

Erica Soler dos Santos Oliveira 

Prefeita Municipal 

 

 

  



 

 

ANEXO l - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 088/2017 

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 008/2017 

EDITAL Nº 010/2017 

OBJETO:PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO EM AMBULÂNCIA UTI, CONFORME 

SEGUE ABAIXO: 

A Diretoria Municipal de Saúde vem através deste encaminhar a relação de itens e 

descrições para contratação de serviço de Remoção em Ambulância UTI para atender a 

população de nossa cidade. 

 

DA JUSTIFICATIVA 

Dado ao fato de o Município ainda não possuir uma ambulância UTI e os casos de remoção serem 

constantes, bem como sendo obrigação do Estado, entenda-se Poder Público, se faz necessária a 

contratação e empresa para a prestação de tais serviços, empresa que deverá estar disponível para 

chamadas do município a qualquer horário e dia da semana, onde o valor por remoção será fixo, in-

dependente da carga horária ou dia solicitado. 

DA SOLICITAÇÃO 

O presente tem por objetivo contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
transporte em ambulância tipo D, UTI Móvel, adulto e neonatal de pacientes do SUS em alto risco 
durante as transferências hospitalares fora do município, garantindo ao paciente as condições 
necessárias para o atendimento adequado até o hospital de referência 24 horas. 
 
O serviço contratado será acionado pela Diretora do Departamento de Saúde mediante comunicado 
via telefone, devendo a contratada manter telefones para contato 24 (vinte e quatro) horas por dia. 
 
O tempo de chegada para atender o chamado não deverá ultrapassar 01 (uma) hora do contato 
telefônico. 
 
A ambulância deverá contar com um motorista habilitado em curso de emergência, enfermeiro e 
médico. A localização da saída e do hospital que receberá o paciente será indicada pela Diretora do 
Departamento de Saúde, sendo informado na ocasião do chamado. 
 
A contagem da quilometragem deverá ser iniciada a partir de Potim e finalizada também em Potim 
ao término da viagem. 
 
A ambulância para a realização da atividade acima descrita deverá contar com equipamentos 
médicos para a respectiva função, estar tanto interna como externamente em conformidade com as 
Portarias CVS 9/94, GM/MS 2.048/02, CFM n.º 1671/03 e GM 814/01, que dispõe sobre as 
condições ideais de transporte e atendimentos de pacientes em ambulância bem como contar com 
os equipamentos previstos para o tipo de transporte a ser contratado (UTI Móvel). 
 
A Ambulância de Suporte Avançado (tipo D) deverá estar equipada com no mínimo: sinalizador 
óptico e acústico; equipamento de rádio-comunicação fixo e móvel; maca com rodas e articulada; 
dois suportes de soro; cadeira de rodas dobrável; instalação de rede portátil de oxigênio cuja a 



 

 

quantidade permita ventilação mecânicapor no mínimo de 2 (duas) horas; respirador mecânico de 
transporte; oxímetro nãoinvasivoportátil; monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica 
disponível (emcaso de frota deverá haver disponibilidade de um monitor cardioversor com marca-
passo externo não-invasivo); bomba de infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas 

contendo: máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; 
adaptadores para cânulas; cateteres nasais; seringa de 20ml; ressuscitador manual adulto/infantil 
com reservatório; sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; 
máscara para ressuscitador adulto/infantil; lidocaína geléia e “spray”; cadarços para fixação de 
cânula; laringoscópio infantil/adulto com conjunto de lâminas; estetoscópio; esfigmomanômetro 
adulto/infantil; cânulas orofaríngeas adulto/infantil; fios-guia para intubação; pinça de Magyll; bisturi 
descartável; cânulas de traqueostomia; material para cricotiroidostomia; conjunto dedrenagem 
torácica; maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente 
de algodão com anti-séptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material para punção de vários 
tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e agulhas especiais para punção óssea; garrote; 
equipos de macro e microgotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanhos 
adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários 
tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão de 3 vias; frascos de soro fisiológico, ringer lactato 
e soro glicosado; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito nos itens 
anteriores; sondas vesicais; coletores de urina; protetores para eviscerados ou queimados; 
espátulas de madeira; sondas nasogástricas; eletrodos descartáveis; equipos para drogas 
fotossensíveis; equipo para bombas de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; 
equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e aventais; cobertor ou filme 
metálico para conservação do calor do corpo; campo cirúrgico fenestrado; almotolias com anti-
séptico; conjunto de colares cervicais; prancha longa para imobilização da coluna. Para atendimento 
a neonatos deverá haver pelo menos uma Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria 
e ligação à tomada do veículo (12 volts). A incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas 
devidamente fixadas quando dentro da ambulância e conter respirador e equipamentos adequados 
para recém natos; além de medicamentos, e, também motorista, médico, enfermeiro, conforme 
resolução CFM n.º 1671/03. 
 
Os valores estimados para diversas localidades têm como base os seguintes custos: 

 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. 
VALOR MÉDIO 

UNITARIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, 

onde o serviço será acionado em caso somente em 

caso de necessidade e a qualquer horário do dia, para 

um percurso de até 120 Km, contados todo o percurso 

de ida e volta. 

Remoção 120 R$ 2.154,67 R$ 258.560,40 

02 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, 

onde o serviço será acionado em caso somente em 

caso de necessidade e a qualquer horário do dia, para 

um percurso de até 500 Km, contados todo o percurso 

de ida e volta. 

Remoção 10 R$ 6.048,67 R$ 60.486,70 

03 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, 

onde o serviço será acionado em caso somente em 

caso de necessidade e a qualquer horário do dia, para 

um percurso de até 800 Km, contados todo o percurso 

de ida e volta. 

Remoção 05 R$ 9.855,00 R$ 49.275,00 

04 
Valor da hora parada a partir da 2ª hora parada no 

hospital referencia. 
Hora 120 R$ 266,67 R$ 32.000,40 

VALOR TOTAL: R$ 400.322,50 



 

 

Observação: Materiais e medicamentos utilizados não serão repostos, ficando estes porconta da 
Contratada. 
 
Após a viagem deverá ser enviada para o Departamento de Saúde uma planilhaonde conste: 
 
Nome do paciente; 

Local de referência; 

Local de destino; 

Data/hora do local de embarque de referência, km inicial no município de Potim; 

Data/hora do local de chegada no destino; 

Data/hora do local de embarque do destino/retorno; 

Data/hora do local de chegada no local de referência, km final no município de Potim; 

Nome do motorista, registro de CNH, data da validade do curso; 

Nome do enfermeiro, registro do COREN; 

Nome do médico, registro do CRM e se o profissional é por conta da contratada ou doDepartamento 

de Saúde. 

 
 
 
 

________________________________ 
Maria Rodinéia Rodrigues Paixão 

Diretora Municipal de Saúde 

  



 

 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 088/2017 

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 008/2017 

EDITAL Nº 010/2017 

Fornecedor: C.N.P.J.: 

Endereço: Bairro: 

Município: Estado: Fone: 

 

 SENHOR FORNECEDOR:Solicitamos de Vossa Senhoria, apresentação, dentro do 
prazo estipulado neste PREGÃO, os preços e demais condições, para a prestação dos 
serviçosconforme especificações abaixo e conforme Edital. 

 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

01 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 120 Km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 120 R$ 2.154,67 R$ 258.560,40 

02 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 500 Km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 10 R$ 6.048,67 R$ 60.486,70 

03 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 800 Km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 05 R$ 9.855,00 R$ 49.275,00 

04 
Valor da hora parada a partir da 2ª hora parada no hospital 

referencia. 
Hora 120 R$ 266,67 R$ 32.000,40 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE PREÇOS UNITÁRIOS ESTIMADOS: __________(%) 

VALORES COM A APLICAÇÃO DO DESCONTO CONCEDIDO: 

01 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 120 km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 120   

02 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 500 km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 10   

03 

Remoção em Ambulância UTI, com equipe médica, onde o 

serviço será acionado em caso somente em caso de 

necessidade e a qualquer horário do dia, para um percurso 

de até 800 km, contados todo o percurso de ida e volta. 

Remoção 05   

04 
Valor da hora parada a partir da 2ª hora parada no hospital 

referencia. 
Hora 120   



 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:  

Valor total por extenso: 

 

Prazo de Validade da proposta: ___________________ 

 

Condição de Pagamento: ________________________ 

______________________________________________ 

Data ______ de _______________________de2017. 

 

Carimbo e assinatura do proponente 

 

Prazo de validade da proposta (no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 

abertura dos envelopes). 

Declaro de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes 

ao objeto licitado. 

  



 

 

ANEXO III 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

(modelo) 
 
 

 
Eu __________________________________________(nome completo), RG nº _____________, 

representante legal da empresa __________________________(denominação da pessoa jurídica) 

________________, CNPJ nº __________________________________, DECLARO, sob as penas 

da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 

instrumento convocatório do Pregão nº008/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de Potim, 

inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 
 
 
 

_______________________, ______ de __________________de 2017. 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 



 

 

ANEXO IV 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(modelo) 

 
 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa _____________________________(denominação da pessoa 

jurídica)_________________, CNPJ nº ________________________é 

_____________________________ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 

critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão nº008/2017, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Potim. 

 
 
 
 

_______________________, ______ de __________________de 2017. 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 



 

 

ANEXO V 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(modelo) 

 
 
 

 
Eu ___________________________________________________ (nome completo), representante 

legal da empresa _____________(denominação da pessoa jurídica) ______________, interessada 

em participar do Pregão Presencialnº008/2017, da Prefeitura Municipal de Potim, declaro, sob as 

penas da lei, que a __________________________________________________(denominação da 

pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 
 
 

_______________________, ______ de __________________de 2017. 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal 



 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS NORMAS DE TRANSPORTE DE PACIENTES 
(modelo) 

 
 
 

 
Eu ___________________________________________________ (nome completo), representante 

legal da empresa _____________(denominação da pessoa jurídica) ________________________, 

interessada em participar do Pregão Presencial n° 008/2017, da Prefeitura Municipal de Potim, 

DECLARO que o transporte de pacientes será realizado com equipe, equipamentos médicos e 

demais estrutura necessária para esta função de acordo com a Portaria GM/MS nº 2048/2002, 

Resolução CFM nº 1671/2003, Resolução CFM nº 1672/2003 e normas da ABNT-NBR 14561/2000. 

 
 
 
 
 

_______________________, ______ de __________________de 2017. 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 

  



 

 

ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

- LEI Nº. 10.520/02; 
- LEI Nº. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES; 
- DECRETOS MUNICIPAIS Nº 543/2010 E 549/2010; 
- PROCESSO ADM. Nº 088/2017 – PREGÃO Nº 008/2017 – EDITAL Nº 010/2017; 
- DEMAIS NORMAS E LEGISLAÇÕES VIGENTES PERTINENTES À MATÉRIA. 
 

  Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço por 
prazo determinado, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM, Estado de São Paulo, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 65.042.855/0001-20, com sede na 
Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº. 101, na cidade de Potim, devidamente representada por sua 
Prefeita Municipal, ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG 
n° 28.111.140-6 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº. 266.064.008-48, brasileira, casada, residente 
e domiciliada nesta cidade, na Rua Antônio de Oliveira Portes, nº. 485 apartamento n° 01, Bairro 
Centro, denominada simplesmente “CONTRATANTE”, e a empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ sob n.º________________, com sede na _______________________, n.º 
________, _______. ___, representada na forma de seu contrato social pelo Sr.ª(o.) 
_________________, RG nº __________ e CPF n° _________, na qualidade de vencedora do 
Pregão n.º 008/2017, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e alterações, Lei Federal Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto 
Municipal nº 543/2010 e 549/2010, firmam o presente contrato com as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DESER-
VIÇOS DE TRANSPORTE EM AMBULÂNCIA TIPO D, UTI MÓVEL,24 (VINTE E QUATRO) 
HORAS, ONDE O VALOR POR REMOÇÃO SERÁ FIXO COM ADICIONAL DE HORA PARADA, 
INDEPENDENTE DA CARGA HORÁRIA OU DIA SOLICITADO,CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 
1.2. – Considera-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

1.2.1. – Edital do PREGÃO nº 008/2017 e seus Anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. –Os Serviços deverão ser prestados pela contratada, na Divisão de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Potim, localizada na Praça Padre Josino Ribeiro da Silva, 100 –Bairro Frei 
Galvão – Potim – Estado de São Paulo, após a assinatura do termo de contrato e emissão da 
respectiva ordem de serviços. 
1.2. – As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades deste Município, não estando 
a Prefeitura Municipal de Potim obrigada a contratar uma quantidade mínima dos serviços, ficando a 
seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da contratação. 
1.3. – Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 1 (uma) hora após o chamado telefô-
nico, quando então a Detentora ficará sujeita às sanções estabelecidas na Cláusula 8ª deste 
Contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
A CONTRATANTE efetuará os pagamentos da seguinte forma: 

a) Da Prestação de Serviços – até o 30º dia do mês subsequente à prestação dos serviços, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura; 

b) Do Atendimento e suporte técnico – até 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços e 
mediante a apresentação do relatório e da respectiva nota fiscal/fatura, declinando, conforme o 
disposto no Artigo 55, Inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93, a categoria econômica e indicando a 



 

 

classificação funcional programática pertinente ao crédito pelo qual ocorrerá à despesa, da forma 
seguinte, referente ao exercício de 2017: 
 
Divisão de Saúde 

Dotação: 0206 – Divisão de Saúde 
020601 – Coordenação em Saúde 
     10.122.0017.2015 – Coordenação da Saúde 
 252 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
      Fonte 01 – Tesouro 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No valor pactuado no caput desta cláusula já estão incluídos todos os 
custos, tais como: administração, taxas, impostos Municipais, Estaduais e 
Federais, encargos sociais, e demais custos, não cabendo nenhum outro 
adicional. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A CONTRATANTE efetuará o pagamento no prazo estabelecido na Cláusula 
acima após a execução dos serviços, mediante a apresentação da 
respectiva nota fiscal / fatura, devidamente atestada pelo respectivo setor da 
Municipalidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 
4.1. – O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, e terá vigência de 12 (doze) 
meses. 
4.2. – Durante o prazo de vigência do presente Contrato, a Detentora ficará obrigada aofornecimen-

to dos serviços pelos preços registrados. 
 
CLÁUSULA QUINTA –PAGAMENTO 
5.1.– O pagamento dar-se-á até o 15º (décimo quinto) dia útil após a apresentação da competente 
nota fiscal após a prestação dos serviços, mediante a aprovação da planilha e nota fiscal dos servi-
ços,eemissãodoLaudodeMediçãodosServiços,peloDepartamentodeSaúde,queacompanhará a 
execução dos serviços; junto à Tesouraria Municipal da Contratante, mediante apresentação da 
Nota Fiscal dos serviços acompanhada das certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e da Justiça do Trabalho. 
5.2.–AsnotasfiscaisqueapresentaremincorreçõesserãodevolvidasàContratadaeseuvencimento 
ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
5.3.– O pagamento será efetuado por meio de cheque nominativo ou outro procedimento a critério 
do licitante. 

5.3.1.– No ato do pagamento serão efetuadas as retenções dos valores devidos, de acordo 
com a legislação em vigor. 

5.3.2.– As notas fiscais deverão ser emitidas separadas por órgão e por fonte de recurso, de 
acordo com cada Laudo de Medição dos Serviços expedido, se for o caso. 

5.3.3.–Nãoserãoaceitas,emhipótesealguma,planilhasenotasfiscaisdeserviçosnãoexecutados. 
5.4. – A nota fiscal não aprovada pela Prefeitura será devolvida à empresa contratada para as cor-
reções necessárias, com as informações que motivaram sua rejeição. 
5.5. – A devolução da nota fiscal, não aprovada pela Prefeitura, em hipótese alguma servirá de pre-
texto para que a contratada suspenda a execução de quaisquer serviços. 
 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 



 

 

6.1. – Executar os serviços nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 008/2017, seus anexos 
e neste Contrato. 
6.2.–ManterdurantetodaavigênciadesteContrato,emcompatibilidadecomasobrigaçõesassumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.3. – As despesas com equipamentos, mão de obra, seguros, transporte, tributos, encargos traba-
lhistas e previdenciários, decorrentes da prestação de serviços correm por conta da Detentora. 
6.4.–ADetentoraresponderáportodososproblemascausadospelosprofissionaisquecolocarpara o 
desempenho dos serviços contratados. 
6.5. – A Detentora deverá observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as postu-
ras, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as demais 
normas aplicáveis. 

6.6. –Paraa assinatura do contrato, o proponente vencedor deverá apresentar novas certidões 

negativas válidas, correspondentes à Regularidade Fiscal, conforme Item 6.2 do Edital,caso as 
certidões apresentadas para Habilitação tenham expirado sua validade entrea data da entrega do 
envelope II – HABILITAÇÃO e a data da assinatura do contrato, como condição para assinatura 

deste Contrato. 
6.7. – É obrigatória a presença de médico responsável durante todo procedimento de remoção, con-
forme resoluções CFM 1671 e 1672/03, sob pena do não pagamento da remoção. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. – Serão de responsabilidade da Contratante, sem quaisquer ônus para a Detentora: 

a) Permitir o livre acesso dos funcionários e técnicos da empresa Detentora nos locais 
indicados para a consecução do contrato; 

b) Designação de funcionários para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto 
do presente edital; 

c) Entrega no prazo de até 05 (cinco) dias de qualquer documento requerido pelo proponente 
que seja necessário para execução do serviço; 

d) Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento; 
e) Comunicar a Detentora sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços. 

 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES 
8.1. – Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos a 
pessoa,físicaoujurídica,quepraticarquaisqueratosprevistosnoartigo7ºdaLeifederal n.º10.520, de 17 
de julho de 2002. 
8.2. – A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas pre-
vistas no Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser 
registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES. 
8.3.–Emcasodeinadimplementototalouparcial,bemcomo a execução do contrato ou instrumen-to 
equivalente em desacordo com este edital, salvo os previstos em Lei, fica o adjudicatário sujeito às 
sanções previstas no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, além das seguintes, como 
segue: 

a) advertência; 
b) multa no valor de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento 

equivalente, e rescisão; 
c) multa equivalente a 1% (um por cento) por hora de atraso no atendimento calculada sobre 

o valor do contrato ou instrumento equivalente; 
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Potim pelos prejuízosresultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 



 

 

8.4. – Ficará caracterizado o inadimplemento total do contrato ou instrumentoequivalente, incidindo 
assim a multa estabelecida na alínea “b” do subitem anterior, quando a Contratada incorrer: 

a) em aplicação, pela quinta vez, durante o período de vigência do Contrato, da multa 
estabelecida na alínea “c” do subitem anterior; 

b) em atraso superior a 03 (três) horas, ou que inviabilize o transporte do (s) paciente (s), 
expondo-o (s) a risco; 
8.5. – As sanções de advertência e suspensão temporária serão aplicadas concomitantemente com 
a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 
8.6. – Caso a licitante vencedora não assine o presente Contrato no prazo estipulado no edital, será 
aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente. 
 
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DO CONTRATO 
9.1. - Fica designado o servidor ____________ do Setor __________ para acompanhar, fiscalizar e 
controlar a execução do contrato, para os fins do disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93, 
responsabilizando-se pelo recebimento e conferencia dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FORO 
10.1. - O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro da 
Comarca de Aparecida/SP. 
10.2. - E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de 
direito. 

 
 
 
 

Potim, em XX de XXXXXXXXX de 2017. 
 
 
________________________________ 
CONTRATANTE  
      
 
 
________________________________ 
CONTRATADA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
__________________________   _____________________________ 
Nome: RG nº:     Nome: RG nº: 
 


